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PIS - 1) JUROS MORATÓRIOS, UFIR E TRD - ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE - O processo administrativo não se afigura como
sede apropriada para a discussão sobre ilegalidade e/ou inconstitucionalidade de
parcelas do crédito tributário, posto que a decisão sobre tais aspectos é da
exclusiva competência do Poder Judiciário. 2) AÇÃO JUDICIAL -
LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO - POSSIBILIDADE - A lavratura
de auto de infração para prevenir a decadência não ofende o ordenamento
jurídico, mesmo que o tributo já esteja sendo discutido judicialmente.
3) TABELA DE DEFLAÇÃO - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS -
INAPLICABILIDADE - O deflator previsto no § 3° do art. 26 da MP n° 294/91
não se aplica às obrigações tributárias, posto que expressamente excluídas por
tal norma. 4) COMPENSAÇÃO - PROCESSO PRÓPRIO - Em existindo saldo
a ser compensado entre contribuições sociais, não impede tal procedimento que,
todavia, deve ser intentado através de processo próprio. 5) PRAZO DE
RECOLHIMENTO - Com a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-
Leis n's 2.445/88 e 2.449/88, o prazo de recolhimento da Contribuição para o
PIS deve ser aquele previsto na Lei Complementar n° 07/70 e na legislação
posterior que a alterou (Lei n° 8.019/90, originada da conversão das MPs ri%
134/90 e 147/90, e Lei n° 8.218/91, originada da conversão das MPs n's 97/91 e
298/91), normas essas que não foram objeto de questionamento, e, portanto,
permanecem em vigor. Incabível a interpretação de que tal contribuição deva ser
calculada com base no faturamento do sexto mês anterior. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
CERÂMICA URUSSANGA SOCIEDADE ANÔNIMA.

bi Í-IP
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ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Antonio Augusto Borges Torres (Relator), Mauro Wasilewslci, Maria Teresa
Martinez Lopez e Francisco Mauricio R. de Albuquerque Silva. Designado para redigir o acórdãoo Conselheiro Renato Scalco lsquierdo.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2001

ceN,
Otacilio o. tas CartaxoPr6idele

at Scal4ditie
Relator-Designa

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Antonio Zomer (Suplente) e
Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz (Suplente)
Inip/cUovrs
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Recurso :	 110.165
Recorrente : CERÂMICA URUS SANGA SOCIEDADE AN 4:5/~1/2.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 259/265) interposto contra Decisão de
Primeira Instância de fls. 249/255, que julgou procedente o Lançamento de fls. 203/215, que
exigiu a Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS não recolhida nos períodos de
08/93 a 06/94, 08/94 a 03195, 05 a 09195 e 07/96.

A empresa impugnou o Auto de Inflação (fls. 222/247), socorrendo-se de
jurisprudência dos Tribunais Superiores no sentido de que o artigo 6° e seu parágrafo único da Lei
Complementar n° 07, de 07/07/70, estabeleceu fato gerador e base de cálculo do PIS, além de
solicitar a compensação dos créditos:

"A questão é até certo ponto singela e se restringe ao exame do sentido e
alcance da norma contida no artigo 6° e seu parágrafo único da Lei
Complementar n° 07/70."

A decisão recorrida negou a apreciação do pedido de compensação, alegando
não ser competente, em face do artigo 23 da Portaria n° 4.890/94, e, quanto à análise do
dispositivo já referido, entendeu que o mesmo estabeleceu "prazo de recolhimento da exigência
fiscal" (fls. 228).

Inconformada, volta a empresa, em grau de recurso voluntário, para insistir na
interpretação de que o artigo 6° da Lei Complementar n° 07/70 estabeleceu que o "PIS pago no
mês tem como base de cálculo o faturamento de 06 (seis) meses atrás" (fls. 261), bem como
solicita seja deferida a compensação, caso o auto de infração venha a ser mantido.

É o relatório .
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO
AUGUSTO BORGES TORRES

O recurso é tempestivo e, tendo atendido aos demais pressupostos processuais
para sua admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A questão central do processo reside na interpretação que deve ser dada ao
artigo 6° e seu parágrafo único da Lei Complementar n° 07/70.

"Art. 6°. A efetivação dos depósitos no Fundo correspondente à contribuição
referida na alínea "h" do artigo 3° será processada normalmente a partir de 1° de
julho de 1971.

Parágrafo único. A contribuição de julho será calculada com base no
faturamento de janeiro; a de agosto, com base no faturamento de fevereiro; e
assim sucessivamente."

O artigo 3° referido já havia definido que uma das parcelas que constituiria o
Fundo teria como base o faturamento.

Desta forma, a base de cálculo da contribuição devida em julho seria o
faturamento de janeiro, ou seja, a contribuição do mês, no caso julho, se baseia no faturamento de
seis meses antes, no exemplo janeiro.

"O preceito nada tem a ver com prazo de recolhimento, mas com base de
cálculo, que constitui o aspecto fundamental da estrutura do tipo tributário, por conter a dimensão
da obrigação pecuniária, tendo a finalidade de quantificar a imposição fiscal." (Contribuições
Sociais no Sistema Tributário, José Eduardo Soares de Melo, V edição, Malheiros Editores,
09/2000, pag. 189)

Os Senhores Ministros da 1 8 Turma do Superior Tribunal de Justiça, também,
têm a mesma interpretação:

"3 — A base de cálculo da contribuição em comento, eleita pela LC 7/70, art. 6°,
parágrafo único ("A contribuição de julho será calculada com base no
faturamento de janeiro; a de agosto, com base no faturamento de fevereiro, e
assim sucessivamente.") permaneceu incólume e em pleno vigor até a edição da
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MP 1.212/95, quando a partir desta, a base de cálculo do PIS passou a ser
considerado "o faturamento do mês anterior" (art. 2°)". (RESP 240.9381RS, DJ
15/05/2000, Relator Min. José Delgado).

Idêntica decisão foi proferida no RESP n° 249.645/RS:

"1 — A I' Turma desta corte, por meio do Recurso Especial n° 240.9381RS, cujo
acórdão foi publicado no DJU de 12/05/2000, reconheceu que, sob o regime da
LC 07/70, o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador
do PIS constitui a base de cálculo da incidência."

O próprio Conselho de Contribuintes tem entendido desta forma, como pode
ver-se nos acórdãos seguintes:

1 — "PIS — BASE DE CÁLCULO — FATURAMENTO DE SEIS MESES
ANTERIORES. A base de cálculo da contribuição ao PIS, eleita pela LC n°
07/70, art. 6°, parágrafo único ("A contribuição de julho será calculada com
base no faturamento de janeiro; a de agosto com base no faturamento de
fevereiro, e assim sucessivamente"), permaneceu incólume e em pleno vigor até
a edição da MP n° 1.212/95, quando a partir desta, a base de cálculo do PIS
passou a ser considerada "o faturamento do mês anterior". Recurso provido."
(Ac. n° 201-73.912, 2° C.C., a Câmara, Relator Antonio Mário de Abreu
Pinto).

2 — "PIS — BASE DE CÁLCULO — O PIS tem como fato gerador o
faturamento e como base de cálculo o faturamento do sexto mês anterior,
conforme dispõe o art. 6° e parágrafo único da Lei Complementar n° 07/70.
Recurso provido." (Ac. n° 201-71.230, 2° C.C., P Câmara, Relator Expedito
Terceiro Jorge Filho).

A Procuradoria da Fazenda Nacional já havia aclarado a questão ao decidir no
Parecer n° 1.185/95 que:

"14 — Em suma: o sistema de cálculo do PIS consagrado na Lei Complementar
n° 07/70 encontra-se plenamente em vigor e a Administração está obrigada a
exigir a contribuição nos termos desse diploma."

Somente dois anos após, pelo Parecer n° 438/98, veio a Procuradoria a mudar
de opinião.
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De qualquer sorte, de acordo com a orientação da Procuradoria da Fazenda
Nacional, e em respeito ao disposto nos artigos 144 e 146 do Código Tributário Nacional, na
forma dos julgados citados, entendo que, até a edição da Medida Provisória n° 1.212/95, vigorava
a norma do artigo 60, parágrafo único, da Lei Complementar n° 07/70.

Entendo, ainda, que esta base de cálculo não deve sofrer correção monetária,
vez que o Supremo Tribunal Federal, no AGRAG 181.138, Relator o Ministro Moreira Alves
(DJU de 18/04/97), fixou o entendimento de que:

"A correção monetária do crédito tributário incide apenas quando este está
definitivamente constituído, ou quando recolhido com atraso, mas não antes
disso. Nesse sentido prevê a legislação. São créditos na expressão total do termo
jurídico, podendo o Estado exigi-lo."

Como vimos, imposto de julho não pode ser atualizado seis meses antes, por não
estar ainda constituído e por não ser o caso de recolhimento fora do prazo.

Por todos os motivos expostos, voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntário.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2001

oLLa
ANTONIO AUGU O BORGES—TORRES

6



354

izat. _	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
• -.t:tt;-^,

Processo :	 13963.000224/97-54
Acórdão :	 203-07.074

VOTO DO CONSELHEIRO RENATO SCALCO ISQUIERDO
RELATOR-DESIGNADO

Em relação à parte do recurso voluntário interposto que objetiva o
reconhecimento da sistemática de apuração da Contribuição para o PIS considerando o
faturamento do sexto mês anterior ao do mês de competência, isso em razão da declaração de
inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n's 2.445 e 2.449, ambos de 1988, discordo do ilustre
Conselheiro-Relator.

A dúvida decorre da interpretação do art. 6° da Lei Complementar n° 07/70, que
contém uma redação imprecisa, o que exige do intérprete um esforço adicional para sua
compreensão. Penso que o erro dos que defendem a tese de que a lei elegeu um fato cuja
ocorrência se dá seis meses antes da ocorrência do fato gerador da contribuição em análise está na
interpretação gramatical unicamente do dispositivo legal em comento.

Para a correta compreensão dessa norma jurídica, deve-se apurar o momento
histórico em que foi produzida, e, principalmente, o contexto onde ela se insere. À época em que
foi editada a Lei Complementar n° 07/70, era comum a fixação de prazos de recolhimento de
tributos longos. Assim foi por muito tempo com o IPI, por exemplo, que chegou a ter prazos de
recolhimentos de 180 dias. Por outro lado, não conheço precedentes nos tributos brasileiros em
que o legislador tenha utilizado esse expediente, de eleger um fato passado para obter, por vias
transversas, o efeito da concessão de prazo recolhimento. Rejeito, portanto, a interpretação que,
restringindo-se ao exame gramatical, ignora a lógica sempre adotada e deduz uma conseqüência
da norma jurídica fora do contexto histórico e distante do restante do ordenamento jurídico.

Essa questão, aliás, já foi objeto de apreciação por este Colegiado no Recurso
de número 101.935, cuja ementa teve a seguinte redação:

"PIS - BASE DE CÁLCULO - A Contribuição para o PIS é calculada sobre o
faturamento do próprio mês de competência, sendo exigível, a partir de julho de
1991, no mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador (MP n's 297/91 e
298/91 e Lei n°8.218/91). Incabível a interpretação de que tal contribuição deva
ser calculada com base no faturamento do sexto mês anterior."

Uma vez retirados do ordenamento jurídico os referidos decretos-leis
inconstitucionais, evidentemente, volta a vigorar a norma por eles revogada, a Lei Complementar
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16 de dezembro de 1988, novamente alterou a Lei Complementar n° 07/70, reduzindo para três
meses o prazo para recolhimento do PIS. Essa norma vigorou até a edição das Medidas
Provisórias ncss 134 e 147, ambas de 1990, posteriormente convertidas na Lei n° 8.019/90, que
fixou o prazo de recolhimento no dia 05 do terceiro mês subseqüente. Finalmente, as Medidas
Provisórias n"s 297 e 298, ambas de 1991, esta última convertida na Lei n° 8.218/91, fixou,
definitivamente, o prazo de recolhimento do PIS como sendo o dia 05 do mês subseqüente ao da
ocorrência do fato gerador. Todas essas normas não foram declaradas inconstitucionais e,
portanto, produzem os seus efeitos.

Note-se que, em se tratando de fixação de prazo de recolhimento, a Constituição
Federal não exige a edição de lei complementar, podendo a matéria ser tratada por lei ordinária. A
própria Lei Complementar n° 07/70, nesse item, tem natureza de lei ordinária e pode ser alterada
por lei ordinária, conforme precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal.

A empresa autuada deveria ter recolhido as Contribuições para o PIS segundo
os prazos contidos na Lei Complementar n° 07/70 e suas alterações posteriores. Não o fazendo, os
recolhimentos feitos mostraram-se insuficientes, justificando o lançamento das diferenças
apuradas. Correto o lançamento, que não merece qualquer reparo.

Por todos os motivos expostos, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntário.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2001

/	 ISQUIERDO
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